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Resumo
Uma das temáticas centrais que envolvem os jovens do campo no Brasil é o processo de migração, fazendo com que deixem o campo em 
direção à zona urbana. Essa decisão entre ficar ou sair é perpassada por diversas questões, significados e disputas. Neste estudo, o objetivo foi 
apreender e situar as possíveis relações entre a educação escolar e a migração, adensadas por uma reflexão sobre as possibilidades de ação da 
terapia ocupacional social nesse âmbito. Há muito a ser feito para a consolidação de uma educação escolar que faculte aos jovens do campo 
maiores escolhas com relação aos rumos de suas vidas, sem tantos tensionamentos advindos do status quo. Projeta-se que ações terapêutico-
ocupacionais podem contribuir para o equacionamento dessas problemáticas, com estratégias para o alargamento das possibilidades de 
inserção social desses jovens.
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resumen
Una de las temáticas centrales que implican a los jóvenes del campo en Brasil es el proceso de migración, es decir dejar el campo en dirección 
a la zona urbana. Esta decisión: quedarse o salir es atravesada por diversas cuestiones, significados y disputas. En este estudio, el objetivo fue 
aprehender y situar las posibles relaciones entre la educación escolar y la migración, complementada con la reflexión sobre las posibilidades 
de acción de la terapia ocupacional social en ese ámbito. Hay mucho que hacer para la consolidación de una educación escolar que permita 
a los jóvenes del campo tengan mayores elecciones con respecto a los rumbos de sus vidas, sin tantas tensiones que vienen del status quo. Se 
proyecta que acciones terapéutico-ocupacionales pueden contribuir a la ecuación de esas problemáticas, con estrategias para la ampliación 
de las posibilidades de inserción social de esos jóvenes.
Palabras clave
Juventudes; terapia ocupacional social; educación escolar; migración; participación social.
AbstRAct:
One of the central themes involving countryside’s youth in Brazil is the migration process, which causes these young people leaves the countryside 
toward urban area. This decision between staying or leaving the countryside runs through several questions, meanings and disputes. Thus, the 
aim of this study is to understand and situate the possible relations between school education and migration, reflecting on the possibilities 
of the social occupational therapy action in this context. There’s much to be done for the consolidation of a school education that enables 
young people from the countryside to choose the direction of their lives without tensions arising from the status quo. The research concludes 
that therapeutic-occupational actions can contribute to the routing of these problems, with strategies to broaden the possibilities of social 
insertion of these young people.
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Introdução
A terapia ocupacional social procura intervir junto às 
populações que são tensionadas econômica, social e 
culturalmente por estruturas que inviabilizam ou difi-
cultam o acesso aos direitos sociais e à participação na 
sociedade como sujeitos livres e humanizados (Lopes 
& Malfitano, 2016). 
As ações terapêutico-ocupacionais, dentre outros 
recursos, fazem uso da atividade como meio para a 
busca e construção de autonomia e conscientização 
social. Essas atividades devem adquirir significados 
emancipatórios, tomando como base os contextos 
históricos, políticos, culturais e afetivos das comunida-
des, dialogando com os sujeitos e com suas demandas 
individuais e coletivas (Barros, Lopes & Galheigo, 2007). 
As atividades se constituem enquanto meio para a apro-
ximação, criação e consolidação de vínculos com os 
sujeitos para os quais o terapeuta ocupacional se volta, 
permitindo-lhe apreender com mais propriedade pro-
cessos de vida, histórias, vivências, interesses e desejos 
(Malfitano, 2005; Fiorati, 2014). Esse movimento requer 
o respeito e a valorização dos aspectos culturais dos 
sujeitos, fortalecendo a noção de pertencimento quan-
to às suas histórias e modos de vida, aliada à noção de 
autonomia e respeito, na busca da produção de soli-
dariedade em um mundo tão desigual (Sennett, 2004). 
Para Galheigo (2016), a terapia ocupacional social tem 
como princípio a escuta cuidadosa dos sujeitos e cole-
tivos, a partir de um olhar crítico para as contradições 
sociais e políticas, para que, assim, junto com esses 
sujeitos, se possa desenvolver projetos para a transfor-
mação social, embasados na sensibilidade, na criticida-
de e no compromisso ético-político. 
Sensível pelo acolhimento de ideias, afetos e 
experiências desses sujeitos e crítica pela lei-
tura problematizadora dos macroprocessos 
nos quais suas vidas e cotidianos estão imbri-
cados. Um compromisso ético, por intervir no 
plano da vida, em seus movimentos de resis-
tência e afirmação; um compromisso político, 
pela continua explicitação dos jogos de força 
macro e micropolíticas existentes, pela defe-
sa da autonomia, da cidadania e do direito e 
pela busca de novas estratégias de construção 
e/ou fortalecimento dos coletivos (Galheigo, 
2016, p.65, grifos da autora). 
A terapia ocupacional social, nesse sentido, se volta para 
problemáticas relacionadas tanto ao empoderamento4 
dos sujeitos, em dimensões coletivas e de cidadania, 
quanto à compreensão da subjetividade, singularidade 
e individualidade, forjando emancipação social e indi-
vidual (Galheigo, 2007).
Tomando tais pressupostos, a proposta deste estudo é 
discorrer sobre as possibilidades de ações terapêuti-
co-ocupacionais sociais junto às juventudes do campo, 
focalizando os fenômenos da migração, do acesso e da 
permanência na educação escolar. Busca-se pontuar 
como a educação escolar, enquanto política social, 
tem se voltado para esses jovens e, como isso, pode 
estar contribuindo para os fenômenos migratórios que 
envolvem essa população. 
Para tanto, o texto parte de um breve apanhado sobre 
juventudes, especificamente juventudes do campo, 
trazendo algumas discussões em torno dessa categori-
zação; em seguida, volta-se para a evidência da migra-
ção, questionando-se sobre a relação da limitação do 
acesso e da permanência na educação escolar para a 
produção desse fenômeno; finalmente, são pontuadas 
possibilidades de ação da terapia ocupacional social 
nesse âmbito. 
Juventudes do camPo
Jovem é um termo que vem sendo usado pela socieda-
de desde o século XiX, dentro de uma lógica dual entre 
jovens e velhos/adultos, mas, foi somente no final do 
século XX que a categoria juventude passou a ser deba-
tida de maneira mais intensa, tendo em vista a neces-
sidade social de se lidar com questões afetas a esses 
sujeitos. No Brasil, é a partir da década de 1990 que 
essa categoria é evidenciada com mais força dentro do 
campo acadêmico e vai entrando na pauta das políticas 
públicas (Castro, 2012). 
O Estatuto da Juventude do Brasil, instituído pela Lei 
Nº 12.852/2013, considera jovens pessoas entre 15 e 
29 anos de idade. Já a Organização Mundial da Saúde 
4 O empoderamento se dá por um processo de conscientização dos 
sujeitos individuais, tendo a finalidade de fomentar a aquisição de 
poder político na dimensão coletiva (no âmbito da classe social a 
que esses sujeitos individuais pertencem) (Freire & Shor, 1986). 
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(oms) e a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (Unesco) estabelece essa 
população numa faixa etária entre 15 e 24 anos, definida 
com base em critérios de entrada no mercado de traba-
lho e nos limites do término da educação básica (fun-
damental e média). Essa tendência de estabelecimento 
por faixa etária tem como marcador a transição entre 
adolescência e vida adulta, porém, essa demarcação 
por idade é bastante discutida como sendo insuficiente 
(Castro, 2012). 
Assim, entende-se que a juventude deve ser considera-
da por aspectos materiais, culturais e simbólicos, que 
demarcam singularidades entre esse grupo, que pode 
ter a mesma faixa etária. Por isso, haveria a necessidade 
de se lançar mão desses olhares transversais que, de 
certa forma, se comunicam e contradizem, fazendo 
um exercício dialético, concreto e historicizado para 
se entender esses sujeitos como “juventudes” no plural, 
pois apesar desses sujeitos experimentarem vivências 
que os unificam como grupo, também experimentam 
outras que os distanciam (Alves, 2013). 
Sendo assim, aqui vamos discorrer sobre um recorte 
específico de jovens que se constituem com particula-
ridades grupais, ideológicas, territoriais, de classe, de 
trabalho, de modos de vida, ou seja, de existência, as 
juventudes do campo, plural em suas condições juvenis. 
Definimos as juventudes do campo de maneira ampla, 
podendo ser composta por jovens assentados, traba-
lhadores rurais, seringueiros, engajados nos movimen-
tos sociais do campo, cortadores de cana, jovens que 
“apenas” vivem no campo ou até mesmo que habitam 
os municípios rurais. Existem diversos termos para se 
referir ao lugar de existência dessas juventudes, como 
“campo”, “rural” ou “roça”. Porém, o termo “campo” 
conforma um posicionamento político, já que é o mais 
utilizando pelos movimentos sociais vinculados à luta 
pela educação do campo, que vêm reivindicado a 
necessidade de uma educação voltada para a diversi-
dade e tensões da vida do campo (Alves, 2013; Castro, 
2012). Logo, utilizar juventudes do “campo” busca legi-
timar um projeto societário popular dos trabalhadores 
do campo.
Castro (2009) afirma que o debate sobre juventudes no 
Brasil tem tomado corpo, todavia, vem pontuando que 
esse debate, de ordem acadêmica, governamental e de 
organizações não-governamentais, tem como foco, a 
mais das vezes, as juventudes urbanas. Para essa auto-
ra, as juventudes do campo ainda são uma população 
pouco visibilizada, o que se dá pelo fato de ser tomada 
como específica e minoritária dentre os jovens brasi-
leiros. Não obstante, são juventudes complexas, que 
estão mergulhadas em relações e interações sociais 
com diversos significados, “[…] que vem se desenhando 
em diferentes contextos como uma categoria marcada 
por relações de hierarquia social” (Castro, 2009, p. 182). 
Umas das temáticas centrais que envolvem as juventu-
des do campo é o processo de migração, fazendo com 
que esses sujeitos deixem o campo para ir para a zona 
urbana, “[o]s jovens estão indo embora! Essa expressão 
sintetiza uma imagem do jovem do campo no Brasil” 
(Castro, 2012, p.441). Essa decisão entre o ficar ou sair do 
campo é perpassada por diversas questões, significados 
e disputas que marcam esses jovens. 
Pontos e contra-Pontos acerca das 
juventudes do camPo
O fenômeno de migração 
A partir dos anos de 1990 e início do século XXi se cons-
tata um esvaziamento do campo brasileiro no que se 
refere aos jovens, o que, em hipótese, estaria relacio-
nado a um desinteresse pelos modos de vida do cam-
po. “A imagem de jovens desinteressados pelo campo 
e atraídos pela cidade não é nova, faz parte da litera-
tura clássica sobre campesinato” (Castro, 2009, p. 182), 
porém, entende-se que isso vai além do desinteresse, 
na medida em que o campo é, ainda, um espaço caren-
te de políticas sociais estruturais, o que influencia dire-
tamente para uma migração compulsória, em busca de 
melhores condições de existência. Dessa forma, esse 
fenômeno migratório, mais que resultado da urbaniza-
ção, tem se firmado como uma grande problemática 
que vem ameaçando a existência da vida do campo, 
produzindo certo esvaziamento desses territórios e o 
fim dos seus modos de vida, da sua cultura e de suas 
formas de produção camponesa e familiar (Ferreira & 
Alves, 2009). 
Há um enfrentamento desse processo de migração por 
parte dos movimentos organizados das juventudes 
do campo, pelos seus engajamentos nos movimentos 
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sociais do campo (Movimento dos Trabalhados Sem 
Terra, Movimentos dos Pequenos Agricultores, Pastoral 
da Juventude Rural). Existe um envolvimento político 
desses sujeitos, que lutam por políticas públicas, afirma-
ção de identidades e superação de preconceitos rela-
cionados às dicotomias entre campo e cidade, ou seja, 
na busca de legitimar-se como sujeitos com modos de 
vida e necessidades que precisam ser olhados, valori-
zados e levados em consideração dentro da estrutura 
social. Todavia, a migração, apesar da resistência, ain-
da continua sendo um problema (Castro, 2012; 2016; 
Zago, 2016). 
A migração das juventudes do campo vem sendo estu-
dada e descrita sob duas perspectivas: uma que dese-
nha esse movimento de êxodo do jovem do campo 
calcado no fato desses sujeitos serem atraídos pela 
zona urbana e seus modos de vida, um subproduto do 
desinteresse pelo “campo”; e a outra perspectiva tem 
pontuado que essa migração está sendo gerada pelas 
dificuldades desses jovens acessarem a educação e o 
trabalho de forma digna (Castro, 2009). Toma-se aqui 
a segunda perspectiva como hipótese central para o 
processo de migração. 
Corroborando esse entendimento, Castro (2012) sinali-
za o processo migratório como resultado, antes de tudo, 
dos problemas enfrentados na produção da agricultura 
familiar e pelas difíceis condições de vida que atingem 
as famílias do campo, dificuldades de acesso ao traba-
lho. Uma consequência da expansão capitalista, que 
vem explorando e expropriando o campo brasileiro, 
dificultando a existência de modos de vida e produção 
camponês familiar, com base em um domínio territorial, 
cultural, social e, sobretudo, econômico.
Carvalho (2011) sublinha as dificuldades não só relacio-
nadas ao trabalho, mas também ao acesso a outros bens 
sociais, sobretudo, à educação formal. A partir de uma 
análise realizada entre os sujeitos do campo e da cida-
de e o contexto de expansão do modo de produção 
agrícola capitalista, a autora nota que: 
[...] um dos problemas enfrentados pelas pes-
soas, que residiam no campo, foi a expulsão 
compulsória para cidade em busca de educa-
ção, trabalho, saúde, enfim políticas públicas 
que minimamente permitissem a sobrevivên-
cia de seus familiares e, para isso, muitas vezes 
abandonando elementos de sua singularidade 
cultural, pois estes não eram e não são bem 
vindos nas cidades (Carvalho, 2011, p.12). 
Percebe-se que as barreiras de acesso à educação, 
entendida no âmbito da escolarização, em seus terri-
tórios vêm sendo um dos fatores que tem contribuído 
para essa expulsão de jovens no campo, o que acarreta 
impactos na vida desses sujeitos, limitando suas possi-
bilidades de escolhas.
Aspectos e relações em torno da educação 
escolar
A educação a ser discutida aqui é a escolar, oferecida 
pelo sistema educacional, enquanto um direito funda-
mental no Brasil, fazendo parte de um projeto societário 
que busca a universalização da educação básica para 
todos os sujeitos, sobretudo para as juventudes, con-
siderando os avanços já feitos com relação à infância 
(Bittar, 2012). Em relação às juventudes do campo, Cas-
tro (2016) identifica os governos Lula e Dilma5 como um 
período de avanços significativos de políticas públicas. 
No entanto, a autora discorre que apesar de avanços e 
esforços empreendidos, muitas demandas não foram 
atendidas, sendo as barreiras para a escolarização uma 
problemática ainda latente. 
O Plano Nacional de Educação (pne) 2014–2024 (Brasil, 
2015) nos ajuda a visualizar esse movimento. Sua meta 
Nº 8, que determina “elevar a escolaridade média da 
população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar, no 
mínimo, 12 anos de estudo no último ano de vigência 
deste plano”, indica a população do campo como um 
dos principais desafios para que possa ser atingida. 
Os dados do pne (Brasil, 2015) mostram a escolaridade 
média em anos de estudo da população entre 18 a 29 
anos: no ano de 2004, os jovens do campo tinham a 
média de 5,5 anos de estudo, já para jovens urbanos 
era de 8,8; no ano de 2013, houve avanços, os jovens 
do campo tinham 7,8 anos de estudo e os urbanos 10,1 
anos. Assim, há um processo de ampliação que, porém, 
5 Período no Brasil de 2003 a 2016, governado por Luiz Inácio Lula 
da Silva (2003 a 2010) e Dilma Rousseff (2011 a 2016), ambos em 
coligações lideradas pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 
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não conseguiu equiparar a situação da escolaridade de 
jovens entres esses territórios; os anos de escolarização 
dos jovens do campo não se aproximaram sequer da 
média de anos de estudos de todos os jovens do país, 
que é de 9,8 anos. Isso é corroborado pelas taxas de 
alfabetização: no campo, para as pessoas de 15 anos ou 
mais, essa taxa é de 79,2 %, enquanto que para a popu-
lação urbana é de 93,6 % de alfabetizados.
Nessa conjuntura, o pne (Brasil, 2015) aponta que é 
imprescindível pautar as particularidades socioeconô-
micas desses jovens, para que se possa superar essas 
desigualdades. Além disso, Castro (2012) pontua que há 
a necessidade de se olhar para a qualidade das escolas 
que existem no campo e para as condições de acesso 
que elas oferecem. Um exemplo disso é mostrado pela 
Pesquisa Nacional da Educação na Reforma Agrária, de 
2005, que evidenciou que de 5.500 jovens assentados, 
87,8 % têm acesso à escola por estrada de terra, des-
ses, 57 % precisam percorrer esse percurso a pé, sendo 
que somente 27 % têm acesso ao transporte escolar. 
Há também a problemática que envolve a ausência de 
escolas que estejam dentro dessas comunidades, asso-
ciada a uma política de fechamento de escolas situa-
das no campo. Dados do Censo Escolar mostram que 
em 2002 havia 107.432 escolas no meio rural e que no 
ano de 2009 esse número baixou para 83.036 (Lima & 
Silva, 2015).
Nunes (2008) traz alguns apontamentos alarmantes 
sobre a organização da educação destinada ao cam-
po em alguns municípios, sobretudo os mais pobres. 
Os indicativos permitem observar, por exemplo, que: 
– muitas escolas da zona rural possuem apenas um 
docente e infraestrutura insuficiente e precária;– muitos 
docentes sem formação superior ainda atuam em esco-
las do campo; – há 36.815 escolas municipais com ape-
nas uma sala de aula e que atende educandos do cam-
po de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental; – aumentou 
o número de escolas desativadas localizadas no campo 
e houve crescimento de escolas nucleadas (junção de 
escolas menores em uma escola maior). Esses dados 
demonstram a omissão pública com a educação do 
campo, contribuindo para o contexto de esvaziamento 
do território rural.
Ferreira e Alves (2009) afirmam que a saída dos jovens 
do campo se dá pela busca por maiores níveis de esco-
larização, fazendo com que esses se distanciem de suas 
culturas, uma vez que a educação em território urbano 
tende a não pontuar e, menos ainda, valorizar as reali-
dades do campo, afirmando relações duais e estereóti-
pos sobre a vida no campo. Além disso, há os impasses 
econômicos e culturais que impactam nos acessos rela-
cionados, tais como: a dificuldade de as famílias subsi-
diarem a ida dos jovens para estudarem nas escolas da 
cidade; a necessidade familiar do jovem atuar no traba-
lho agrícola familiar; as dificuldades de acesso devido 
a longas distâncias, ausência de transporte gratuito ou 
precariedade da estrada; e a própria não atratividade 
dos conteúdos veiculados pelas escolas que não dialo-
gam com a realidade da população do campo. 
Em seu estudo, Carneiro (2007) descreve que a educa-
ção escolar é valorizada pelos jovens do campo, sendo 
sinônimo de ascensão, desenvolvimento, crescimen-
to e transformação de vida através do conhecimento. 
Ademais, essa realidade ainda é um sonho para alguns 
jovens, tendo em vista que a permanência na escola 
possui muitas limitações e quando há o acesso à edu-
cação, é descontextualizada, legitima os modos de vida 
urbanos e deslegitima a vida no campo, contribuindo 
também para o processo migratório. Assim, há a neces-
sidade de uma educação que permita conhecer e deba-
ter sobre os problemas e as possibilidades dentro e fora 
do campo, sendo imprescindível que dialogue com a 
realidade desses jovens. 
Freire e Castro (2007, p. 231), fazendo uma discussão 
sobre jovens da Amazônia - Brasil, referem a educação 
como “[…] prática social estruturante no desejo coti-
diano e na construção de seus projetos de vida, [sen-
do] a principal razão da imersão na cidade”. Os autores 
constatam que a trajetória escolar dos jovens é marcada 
por histórias de sacrifícios, muitos jovens percorrem até 
20 km e remam longas distâncias nos rios para irem à 
escola. Outra problemática é o acesso limitado apenas 
ao quarto ano do ensino fundamental, fazendo com 
que tenham que migrar para as cidades para dar con-
tinuidade ao estudo, separando-os de suas famílias. 
Nas cidades, muitos jovens precisam morar em casa 
de parentes e/ou acabam se submetendo a realização 
trabalhos não remunerados e precários, em troca da 
hospedagem e alimentação. Nessa situação, os jovens 
indicam que esse distanciamento da família produz um 
sofrimento emocional, fazendo com que muitos desis-
tam dessa empreitada e voltem para o campo sem aces-
so à educação.
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 Os movimentos sociais do campo, incluindo as 
articulações organizadas pelas juventudes do campo, 
vêm lutando por uma educação pública estruturada a 
partir de uma teoria e prática pedagógica estreitamente 
relacionada com a realidade do campo. Essa é a pro-
posta do Movimento de Educação do Campo6, que se 
caracteriza enquanto movimento sociopolítico e edu-
cacional, em prol de um projeto societário com base 
na classe trabalhadora do campo, combinando a luta 
pela terra com a luta pelo direito ao conhecimento. A 
educação escolar é uma perspectiva dessa luta, que tem 
como foco a consolidação de políticas públicas edu-
cacionais com protagonismo dos sujeitos do campo 
(Caldart, 2008; 2012)
Há avanços articulados por esse movimento que são 
consideráveis, como a consolidação do Decreto 
Nº 7.352, de 4 de novembro de 2010 (Decreto Nº 7.352, 
2010), que dispõe sobre a política de educação do cam-
po e o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária — pronera.7 Porém, ainda há muitos enfrenta-
mentos, sobretudo no que se refere à população jovem 
do campo e à expansão da escolarização nos anos finais 
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 
6 O Movimento de Educação do Campo no Brasil, protagonizado 
pelos movimentos sociais do campo a partir dos anos de 1980, 
tem por finalidade propor e reivindicar políticas públicas que 
pautem as especificidades da população do campo. A Educação 
do Campo se coloca em contraposição a Educação Rural, que foi e 
é um modelo de educação ofertado para a população do campo 
desde anos 1950, mas que tem como finalidade a transposição de 
uma educação urbano “adaptada”, calcada na não valorização do 
território camponês e articulada com as demandas do capitalismo 
agrário (Caldart, 2008; 2012). 
7 A II Pesquisa Nacional de Educação para a Reforma Agrária – II 
pnera demonstra que os cursos relacionados à Educação do Campo 
aumentaram em quantidade e público, chegando a promover 320 
cursos voltados aos povos rurais (da Educação Básica ao Ensino 
Superior). Outro avanço importante foi o Programa de Apoio 
à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo 
(Procampo), que subsidiou a criação de 40 cursos de licenciatura 
nas Instituições de Ensino Superior públicas no país (Castro, 2016). 
Possibilidad es de ações da teraPia 
ocuPacional social 
As juventudes do campo dentro dessas contradições 
históricas e conjunturais, que apontam para avanços 
ainda insuficientes no acesso e permanência à/na edu-
cação escolar, estão vulneráveis aos processos de exclu-
são social. Há a manutenção dessas lógicas excludentes 
devido ao projeto hegemônico para o campo no Brasil 
que se pauta em uma agricultura capitalista, de explo-
ração da terra e expulsão de seus povos. As políticas 
estatais de recorte neoliberal, inclusive educacionais, 
são coniventes com essa lógica, se furtando da respon-
sabilidade em olhar para esses sujeitos, mantendo assim 
o status quo (Farias & Faleiro, 2017; Castro, 2009).
A exclusão social, que é gerada por diversos fenômenos 
que envolvem subalternizações em dimensões políti-
cas, culturais, econômicas e sociais, tem forte influência 
na vida cotidiana dos jovens. As barreiras de inserções 
educacionais formais acarretam desigualdades para a 
efetiva participação social, pois “proporcionar aprendi-
zagem e formação crítica são requisitos indispensáveis 
para a participação na vida nacional” (Bittar; Bittar, 2012, 
p. 167). Ou seja, um contingente alarmante de jovens 
do campo não acessa um sistema educacional público, 
gratuito e de qualidade, constringindo suas oportuni-
dades para a participação digna e significativa na (re)
produção de conhecimentos veiculados pela escola e 
para os processos de transformação de suas realidades 
individuais e coletivas.
Os terapeutas ocupacionais, enquanto articuladores 
sociais, atuam junto às populações que têm seus coti-
dianos atravessados pela impossibilidade de vivenciar 
atividades significativas para si ou para o coletivo de 
pertencimento. Formulam-se ações em dimensão indi-
vidual e coletiva em prol da ampliação das oportunida-
des cotidianas, subsidiando negociações para alargar 
participação e inserção social e o exercício de cidadania 
(Lopes & Malfitano, 2016; Galheigo, 2016). Assim, é pos-
sível se pautar as demandas das juventudes do campo 
para o terapeuta ocupacional, suas contribuições em 
torno das possibilidades e necessidades de autonomia 
desses sujeitos.
Desta maneira, pensamos a terapia ocupacio-
nal, especificamente a subárea terapia ocupacional 
social, como uma profissão que tem arcabouços 
Universidad de Chile 
Facultad de Medicina 
Departamento de Terapia ocupacional y Ciencia de la Ocupación
58 ISSN ImpreSo: 0717–6767 ISSN electróNIco: 0719-5346
teórico-metodológicos pujantes para atuar nas redes 
institucionais e não institucionais que envolvem as 
juventudes do campo, capazes de articular recursos 
e estratégias diretivas para contribuírem no equacio-
namento de contradições e conflitos. Forjando nego-
ciações para vivências cotidianas mais emancipatórias, 
com o acesso devido a direitos, e projetos de vida que 
sejam alternativas viáveis aos jovens do campo.
Especificamente na educação escolar, o terapeuta 
ocupacional social, advogando pela educação públi-
ca, gratuita e de qualidade, tem capacidade para ações 
que vão na direção da democratização desse espaço, 
agindo dentro das contradições educacionais, com a 
finalidade de romper com lógicas de marginalização 
das juventudes do campo; lançando mão, a partir das 
tecnologias sociais, à exemplo das oficinas de ativida-
des, dinâmicas e projetos (Lopes, Malfitano, Silva & Borba, 
2014; Lopes, Malfitano, Silva & Borba, 2015), no cotidia-
no escolar, de intervenções direcionadas ao reconheci-
mento e protagonismo dos jovens do campo.
Para isso, é importante constituir uma atuação que 
articule as dimensões micro e macrossocial (Malfitano, 
2005). A macrossocial diz respeito às questões das polí-
ticas públicas, aspectos econômicos, históricos, sociais 
e culturais que se constroem a partir das contradições 
estruturais da sociedade brasileira, uma dimensão 
essencial para se indagar sobre: Como historicamente 
o campo brasileiro se constrói? Como o mundo cam-
ponês é integrado à sociedade brasileira? Quais são os 
conflitos de poder no campo? Quem são as populações 
mais vulneráveis nesse território? Qual é o lugar das 
políticas públicas? Quais são os aspectos mais especí-
ficos da comunidade (seja ribeirinha, agricultura familiar, 
assentados, pescadores, entre outros) a qual os jovens 
pertencem? Quais são os aspectos culturais dos modos 
de vida desses jovens? Quais são os papéis dos movi-
mentos sociais do campo? É necessário voltar-se para 
processos macrossociais que estruturam e configuram 
a vida cotidiana dos jovens que constituem a escola e 
a comunidade e que, portanto, exigem ações terapêu-
tico-ocupacionais que articulem cidadania, direitos e 
políticas públicas sociais (Lopes, 2016).
Em dimensão microssocial (Lopes & Silva, 2007; Lopes 
et al., 2014), as atenções direcionam-se para as histórias 
de vida, relações, modos de existência, subjetividades 
e singularidades dos jovens do campo, percebendo 
como as vidas e os cotidianos se produzem em si, na 
ação terapêutico-ocupacional cara a cara com os jovens, 
de forma grupal ou individual. 
Essa relação dialética entre o macro e o microssocial, 
entre o individual/comunitário e o coletivo/político/
estatal, torna mais efetivas as práticas terapêutico-ocu-
pacionais “[...] direcionadas para a promoção do direito 
e da cidadania, e que buscam viabilizar aquilo que o 
sujeito deseja, necessita e/ou possibilitar a ampliação 
de vivências e repertórios socioculturais para a sua vida” 
(Malfitano, 2005, p. 4). Isso se coloca no que se refere 
às demandas em torno do acesso e da permanência de 
jovens do campo na educação formal, como aspecto 
essencial para o enfrentamento de barreiras que limi-
tam a construção de práticas de liberdade.
O fundamento da dialogicidade é potente nesse pro-
cesso de intervenção, propõe o rompimento de silen-
ciamento, para que o jovem protagonize a construção 
de espaços de interação, descobertas, debates, formu-
lações de estratégias conjuntas para extrapolar relações 
de opressão que causam tais silenciamentos, como 
lugar de elaboração de repertórios. Freire (1987, p. 45, 
grifos do autor) aponta que o “diálogo é este encontro 
dos homens [e mulheres], mediatizados pelo mundo, 
para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na rela-
ção eu-tu”, assim, a ação terapêutico-ocupacional tem 
nesse recurso a ação baseada na alteridade, além de ser 
uma possibilidade de ir além das mediatizações imedia-
tas, mas se torna espaço para os jovens se pensarem no 
mundo a partir do diálogo/ da palavra/ da pronúncia – o 
que viabiliza a interlocução entre aquelas dimensões 
macro e microssociais.
Nesse sentido, a atuação terapêutico-ocupacional 
social pode se direcionar em duas perspectivas, que 
estão estreitamente relacionadas, a conscientização e 
emancipação dos jovens do campo. 
A conscientização, de acordo com Freire (1981), se dá 
sobre um processo que compreende os sujeitos como 
seres que estão no mundo e com o mundo, como seres 
capazes de gerar processos de transformação através da 
ação, olhando as estruturas de forma crítica e tomando 
projetos de ação em uma perspectiva criadora. O autor, 
que atuou junto às populações do campo, discorre que 
nesse movimento de conscientização “os camponeses 
iniciam uma reflexão crítica sobre si mesmos, perce-
bendo-se como estão sendo” (Freire, 1981, p. 29). Desse 
jeito, a conscientização se desenvolve a partir de um 
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movimento em que os jovens se percebam na realidade, 
em um processo de distanciamento que lhes permitiria 
captar as contradições educacionais, sociais, econômi-
cas e territoriais sob as quais vivenciam sua condição 
juvenil. As contradições e os conflitos emergiriam e a 
consciência ficaria mais atenta e exigente para forjar 
processos de transformação. 
É importante destacar que esse processo de conscien-
tização surge em ações conjuntas com as juventudes, 
com foco em suas capacidades para formular estraté-
gias para romper com o que limita suas vidas cotidianas. 
A consolidação desse processo busca o empoderamen-
to (Freire & Shor, 1986) desses jovens, enquanto agentes 
de luta e transformação de sua realidade, como capazes 
de operar ações que confrontam o que está posto, no 
âmbito educacional e em outras dimensões sociais do 
direito a participação, na dimensão individual (empo-
deramento de si, singular) e coletiva (poder político 
coletivo, de classe social). Compõem-se alternativas 
de emancipação social, sendo que: 
[...] entendemos emancipación como ir más 
allá de las costumbres y condiciones de la 
dominacón jerárquica. Esto implica la redu-
ción de la desigualdade, de la opresión e la 
explotación, y busca una mejor distribucíon 
del poder y los recusos. [...] es un concepto 
que sigue la ética de la justiça, la igualdad y la 
participación (Galheigo, 2007, p. 91). 
A terapia ocupacional social pode buscar fortalecer o 
enfretamento ativo em prol da participação social no 
âmbito da educação, articuladamente aos setores no 
campo do acesso à terra, à cultura, à saúde e ao lazer 
das juventudes que ali vivem, aspectos que permitam 
sua reprodução social sem a desterritorialização como 
única saída para a melhoria das condições de vida. 
Trata-se de ações que podem contribuir para combater 
a migração que acontece de forma compulsória, pois 
ficar ou sair não está sendo uma escolha “ao bel-pra-
zer dos jovens, mas uma difícil decisão permeada por 
condicionantes estruturais sobre os quais os jovens 
individualmente não conseguem incidir no sentido de 
superá-las” (Molina, 2015, p. 15). Propõe-se uma prática 
que não identifica esses condicionamentos de forma 
fatalista, tal como coloca Freire (1996, p. 11, grifos do 
autor), “somos seres condicionados mas não determina-
dos”. Desse modo, defende-se uma ação terapêutico-
ocupacional que engendre alternativas para que os 
desejos, as escolhas e os projetos dos jovens, individual 
e coletivamente, sejam possibilidade concretas, para a 
superação total ou parcial das limitações que estreitam 
as chances da uma condição juvenil rural emancipatória.
Ademais, defende-se que a terapia ocupacional social 
se vincule à perspectiva de educação do Movimento de 
Educação do Campo, tendo como base um projeto edu-
cacional que se filia a um projeto societário, político e 
econômico da classe trabalhadora do campo. Ou seja, 
contribuindo por uma educação baseada nas necessi-
dades e no reconhecimento das populações campo-
nesas, vinculada com os seus aspectos socioterritoriais, 
contemplando as demandas das juventudes. 
Conclusões 
Notamos que há muito trabalho a ser feito para que 
o território camponês seja um lugar que permita os 
jovens escolherem os rumos de suas vidas com base 
nos seus desejos e interesses, e não por tensionamentos 
estruturais que inviabilizam repertórios de autonomia e 
participação social. A consolidação do acesso e da per-
manência à/na educação escolar é um aspecto central 
desse desafio. 
A terapia ocupacional em sua atuação no campo social, 
a terapia ocupacional social, tem recursos interessan-
tes para propor intervenções junto a essas juventudes, 
para o alargamento de oportunidades de vida, tendo a 
democratização da educação escolar como demanda/
pauta central. Almejando contribuir para a superação 
da marginalização dos jovens do campo, com práticas 
que valorizem seus modos da vida e cotidianos, com a 
criação conjunta de espaços que promovam conscien-
tização, empoderamento e articulação social e política 
para o enfrentamento dos processos que os tensionam 
dentro do status quo, trata-se, portanto, de fomentar 
possibilidades de inserção social, ainda que no âmbito 
de uma sociedade calcada na desigualdade estrutural, 
agindo nos espaços do contraditório e dos impossíveis, 
como nos disse Freire (1987), viáveis. 
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